
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.847 - SP (2012/0094328-0)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : XIA WEIJUN 
ADVOGADO : FLÁVIA BORGES MARGI E OUTRO(S)

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. 
DÉBITO TRIBUTÁRIO INFERIOR A R$ 10.000,00. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. 
HABITUALIDADE NA PRÁTICA DA CONDUTA CRIMINOSA. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO 
PROVIDO.

1. O Estado é o sujeito passivo do delito de descaminho, o que enseja a 
aplicação do princípio da insignificância, como causa supralegal de exclusão da 
tipicidade, apenas quando a conduta imputada na peça acusatória não chegou a 
lesar o bem jurídico tutelado, qual seja, a Administração Pública em seu interesse 
fiscal. 

2. A atual jurisprudência das Cortes Superiores utiliza o art. 20 da Lei n.º 
10.522/02 como parâmetro para aferir a inexpressividade penal da conduta de 
descaminho, que se refere ao arquivamento, sem baixa na distribuição, das 
execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional de valor consolidado igual ou inferior a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais).

3. Diante da habitualidade criminosa no Recorrido não há como se 
afirmar o desinteresse estatal à repressão do delito por praticado.

4. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimas, 
isoladas, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
de bagatela e devem se submeter ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010).

5. A lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo delito, 
seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido 
por insignificante, mas o excedesse na soma, mormente na espécie, em que a Lei 
n.º 10.522/02 prevê expressamente que os autos de execução serão reativados 
quando os valores dos débitos do contribuinte, somados, ultrapassarem os limites 
indicados para o arquivamento.

6. Recurso provido para, cassando o acórdão recorrido e a decisão de 
primeiro grau, determinar o retorno dos autos à instância de origem, a fim de que 
prossiga no julgamento do feito.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da QUINTA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a 
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seguir,  por unanimidade, conhecer do recurso e lhe dar provimento,  nos termos do voto da Sra. 
Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Marco Aurélio Bellizze, Adilson Vieira 
Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ) e Gilson Dipp votaram com a Sra. Ministra 
Relatora. 

Brasília (DF), 07 de agosto de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ  
Relatora
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.847 - SP (2012/0094328-0)
  
RECORRENTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
RECORRIDO : XIA WEIJUN 
ADVOGADO : FLÁVIA BORGES MARGI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso especial interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL, com fundamento no art. 105, inciso III, alíneas a e c, da Constituição Federal, contra 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3.ª Região. 

Consta nos autos que XIA WEIJUN foi denunciado pela prática do crime do art. 

334, caput, do Código Penal. O Juiz de primeiro grau julgou improcedente a denúncia e absolveu 

sumariamente o Recorrido, com fundamento no princípio da insignificância (fls. 711/714). 

Interposta apelação pelo Parquet, o Tribunal de origem houve por bem negar 

provimento ao recurso, nos termos da seguinte ementa:

 "PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. ARTIGO 334, § 1.º, ALÍNEA 
'D' DO CÓDIGO PENAL. AUTORIA. MATERIALIDADE COMPROVADA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INCIDÊNCIA. APELAÇÃO 
IMPROVIDA.

1. Autoria e materialidade do delito descaminho estão devidamente 
comprovadas.

2. Aquisição de mercadoria de origem estrangeira desacompanhada 
de documentação válida, subsumindo-se aos termos do artigo 334, § 1º, do 
Código Penal.

3. Princípio da insignificância incide na hipótese dos autos. 
Consoante se observa do Auto de Infração e Termo de Apreensão e Guarda 
Fiscal e do laudo de exame merceológico, os produtos apreendidos, que 
caracterizam o crime de descaminho, foram avaliados à época em R$ 
9.280,00 (nove mil, oitocentos e vinte reais). Assim, supondo que o tributo 
sonegado correspondesse na data dos fatos a 100% (cem por cento) do 
valor da mercadoria apreendida, o prejuízo sofrido pela Fazenda Pública 
não teria ultrapassado R$ 9.280,00 (nove mil, oitocentos e vinte reais), e por 
conseguinte, não seria objeto de execução fiscal, ante a aplicação da Lei nº 
10.522/2002.

4. A conduta social do agente, a reincidência e a habitualidade 
delitiva devem ser desprezadas em favor da exclusividade na valoração da 
lesividade do evento.

5. Apelação do Ministério Público Federal a que se nega 
provimento" (fl. 802).

Sustenta o Parquet, nas razões do especial, divergência jurisprudencial e negativa 
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de vigência ao art. 334 do Código Penal, por ser "inaplicável o princípio da insignificância 

nos casos de evidenciada reiteração criminosa do acusado" (fl. 810).

Requer, assim, que o recurso seja provido para que haja o prosseguimento da 

ação penal.

Contrarrazões às fls. 895/902. 

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento 

do recurso (fls. 920/927).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.847 - SP (2012/0094328-0)
  

EMENTA

RECURSO ESPECIAL. PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. 
DÉBITO TRIBUTÁRIO INFERIOR A R$ 10.000,00. APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. 
HABITUALIDADE NA PRÁTICA DA CONDUTA CRIMINOSA. 
PRECEDENTES DE AMBAS AS TURMAS DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL E DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. RECURSO 
PROVIDO.

1. O Estado é o sujeito passivo do delito de descaminho, o que enseja a 
aplicação do princípio da insignificância, como causa supralegal de exclusão da 
tipicidade, apenas quando a conduta imputada na peça acusatória não chegou a 
lesar o bem jurídico tutelado, qual seja, a Administração Pública em seu interesse 
fiscal. 

2. A atual jurisprudência das Cortes Superiores utiliza o art. 20 da Lei n.º 
10.522/02 como parâmetro para aferir a inexpressividade penal da conduta de 
descaminho, que se refere ao arquivamento, sem baixa na distribuição, das 
execuções fiscais de débitos inscritos como Dívida Ativa da União pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional de valor consolidado igual ou inferior a 
R$ 10.000,00 (dez mil reais).

3. Diante da habitualidade criminosa no Recorrido não há como se 
afirmar o desinteresse estatal à repressão do delito por praticado.

4. Conforme decidido pela Suprema Corte, "O princípio da 
insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes 
condutas desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimas, 
isoladas, sejam sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso 
concreto. Comportamentos contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, 
quando constantes, devido a sua reprovabilidade, perdem a característica 
de bagatela e devem se submeter ao direito penal" (STF, HC 102.088/RS, 1.ª 
Turma, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010).

5. A lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo delito, 
seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido 
por insignificante, mas o excedesse na soma, mormente na espécie, em que a Lei 
n.º 10.522/02 prevê expressamente que os autos de execução serão reativados 
quando os valores dos débitos do contribuinte, somados, ultrapassarem os limites 
indicados para o arquivamento.

6. Recurso provido para, cassando o acórdão recorrido e a decisão de 
primeiro grau, determinar o retorno dos autos à instância de origem, a fim de que 
prossiga no julgamento do feito.

  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (Relatora): 

De início, verifica-se a tempestividade do especial, o cabimento de sua 
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interposição com amparo no permissivo constitucional, o interesse recursal, a legitimidade, a 

exposição da suposta contrariedade a dispositivo legal, o prequestionamento e os pressupostos 

dos arts. 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil e 255, §§ 1.º e 2.º, do Regimento 

Interno do Superior Tribunal de Justiça. 

Passo à análise do mérito.

O acórdão hostilizado está assim fundamentado, no que interessa:

"Para a aplicação do princípio da insignificância é necessário 
verificar se o dano decorrente da conduta praticada pelo agente pode ser 
considerado penalmente irrisório, ou seja, se é possível a exclusão da 
tipicidade delitiva em razão do reconhecimento da irrelevância da violação 
ao bem jurídico tutelado pela norma penal.

Com efeito, o Supremo Tribunal Federal, em suas duas turmas, e a 
3ª Seção do Superior Tribunal Justiça, pacificaram entendimento no sentido 
da incidência do princípio da insignificância, no crime de descaminho, aos 
débitos tributários que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil 
reais), a teor do disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02.

[...]
No presente caso, não há nos autos notícia do quantum devido ao 

fisco. Por outro lado, de acordo com o Auto de Infração e Termo de 
Apreensão e Guarda Fiscal nº 0815500/00003/0 (fls. 59/63) e com o laudo 
de exame merceológico nº 0676/02-SR/SP (fls. 97/98), os produtos 
apreendidos, que caracterizam o crime de descaminho, foram avaliados à 
época em R$ 9.280,00 (nove mil duzentos e oitenta reais).

Assim, supondo que o tributo sonegado correspondesse na data dos 
fatos a 100% (cem por cento) do valor da mercadoria apreendida, o 
prejuízo sofrido pela Fazenda Pública não teria ultrapassado R$ 9.280,00 
(nove mil duzentos e oitenta reais), e por conseguinte, não seria objeto de 
execução fiscal, ante a aplicação da Lei nº 10.522/2002.

O Ministério Público alega que seria inaplicável o princípio da 
insignificância ao presente caso, já que o réu praticou outras condutas 
delituosas além desta que originou esses autos.

Todavia, a insignificância da lesão ao bem jurídico tutelado 
interfere na tipicidade material, razão pela qual a conduta social do agente 
e a habitualidade delitiva devem ser desprezadas em favor da exclusividade 
na valoração da lesividade do evento. 

HABEAS CORPUS. PENAL. CRIME DE DESCAMINHO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ORDEM CONCEDIDA. 

1. Nos termos da jurisprudência da Corte Suprema, o 
princípio da insignificância é reconhecido, podendo tornar atípico 
o fato denunciado, não sendo adequado considerar circunstâncias 
alheias às do delito para afastá-lo. 

2. No cenário dos autos, presente a assentada 
jurisprudência da Suprema Corte, o fato de já ter antecedente não 
serve para desqualificar o princípio de insignificância. 

3. Habeas corpus concedido. 
(STF - HC 94502, Relator Ministro MENEZES DIREITO)

Documento: 1166799 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 15/08/2012 Página  6 de 4



 
 

 

Destarte, diante da atipicidade material da conduta descrita na 
denúncia, mantenho a absolvição do réu da prática do delito previsto no 
artigo 334, caput, do Código Penal, nos termos exarados na sentença 
atacada" (fl. 797/801). 

A tese de aplicação do princípio da insignificância ao crime de descaminho já foi 

alvo de inúmeras discussões nesta Corte, sendo que, por ocasião, do julgamento do recurso 

especial repetitivo representativo da controvérsia n.º 1.112.748/TO, a Terceira Seção deste 

Tribunal Superior de Justiça dirimiu a questão, firmando o entendimento de que incide o 

mencionado princípio aos débitos tributários que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez 

mil reais). 

Eis a ementa do julgado: 

"RECURSO ESPECIAL REPETITIVO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA. ART. 105, III, A E C DA CF/88. PENAL. ART. 334, § 1º, 
ALÍNEAS C E D, DO CÓDIGO PENAL. DESCAMINHO. TIPICIDADE. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA.

I - Segundo jurisprudência firmada no âmbito do Pretório Excelso - 
1ª e 2ª Turmas - incide o princípio da insignificância aos débitos tributários 
que não ultrapassem o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a teor do 
disposto no art. 20 da Lei nº 10.522/02.

II - Muito embora esta não seja a orientação majoritária desta 
Corte (vide EREsp 966077/GO, 3ª Seção, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 
20/08/2009), mas em prol da otimização do sistema, e buscando evitar uma 
sucessiva interposição de recursos ao c. Supremo Tribunal Federal, em 
sintonia com os objetivos da Lei nº 11.672/08, é de ser seguido, na matéria, 
o escólio jurisprudencial da Suprema Corte.

Recurso especial desprovido." (REsp 1.112.748/TO, 3.ª Seção, Rel. 
Ministro  FELIX FISCHER, DJe de 13/10/2009.)

No caso em tela, apesar de não apurado o valor do tributo suprimido, restou 

afirmado pelo acórdão atacado que não chegaria a R$ 10.000,00 (dez mil reais), o que atrairia, 

portanto, a aplicação do princípio da insignificância. 

No entanto, a aplicabilidade do princípio da insignificância deve observar as 

peculiaridades do caso concreto, de forma a aferir o potencial grau de reprovabilidade da 

conduta, buscando identificar a necessidade ou não da utilização do direito penal como resposta 

estatal. Com efeito, diante do caráter fragmentário do direito penal moderno, segundo o qual se 

devem tutelar apenas os bens jurídicos de maior relevo, somente justificam a efetiva 

movimentação da máquina estatal os casos que implicam lesões de significativa gravidade.

O Estado é o sujeito passivo do delito de descaminho, o que enseja a aplicação do 

princípio da insignificância, como causa supralegal de exclusão da tipicidade, apenas quando a 
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conduta imputada na peça acusatória não chegou a lesar o bem jurídico tutelado, qual seja, a 

Administração Pública em seu interesse fiscal. 

Como dito, a atual jurisprudência das Cortes Superiores utiliza o art. 20 da Lei n.º 

10.522/02 como parâmetro para aferir a inexpressividade penal da conduta de descaminho, que 

se refere ao arquivamento, sem baixa na distribuição, das execuções fiscais de débitos inscritos 

como Dívida Ativa da União pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional de valor consolidado 

igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).

Na hipótese dos autos, embora o tributo suprimido não atinja o referido montante, 

não há como se afirmar o desinteresse estatal à repressão do delito praticado pelo ora Recorrido, 

tendo em vista a sua habitualidade criminosa.

Nesse aspecto, é importante destacar a orientação deste Superior Tribunal de 

Justiça no sentido de que as circunstâncias de caráter eminentemente pessoal não interferem no 

reconhecimento do delito de bagatela, que estaria relacionado com o bem jurídico tutelado e com 

o tipo de injusto, e não com a pessoa do acusado : HC 132.206/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. JORGE 

MUSSI, DJe de 15/12/2009; HC 154.115/MG, 5.ª Turma, Rel. Min. LAURITA VAZ, DJe de 

12/04/2010; HC 120.972/MS, 6.ª Turma, Rel. Min. NILSON NAVES, DJe de 23/11/2009; HC 

129.340/SP, Rel. Min. CELSO LIMONGI (Desembargador convocado do TJ/SP), DJe de 

14/12/2009; REsp 827.960/PR, Rel. Min. FELIX FISCHER, DJ de 18/12/2006.

Contudo, melhor analisando a questão, reformulo o anterior posicionamento, por 

considerar não ser possível reconhecer um reduzido grau de reprovabilidade na conduta de quem, 

de forma reiterada, comete novos delitos.

Como bem acentuou a eminente Ministra CÁRMEN LÚCIA, do Supremo 

Tribunal Federal, ao julgar o HC n.º 102.088/RS, de que foi Relatora, "O princípio da 

insignificância não foi estruturado para resguardar e legitimar constantes condutas 

desvirtuadas, mas para impedir que desvios de condutas ínfimos, isolados, sejam 

sancionados pelo direito penal, fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos 

contrários à lei penal, mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a sua 

reprovabilidade, perdem a característica de bagatela e devem se submeter ao direito 

penal." (1.ª Turma, DJe de 21/05/2010).

De fato, a lei seria inócua se fosse tolerada a reiteração do mesmo delito, 

seguidas vezes, em frações que, isoladamente, não superassem certo valor tido por insignificante, 

mas o excedesse na soma. E mais: seria um verdadeiro incentivo ao descumprimento da norma 
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legal, mormente tendo em conta aqueles que fazem da criminalidade um meio de vida.

A possibilidade de arquivar a execução fiscal, em face do valor da vantagem 

patrimonial ilícita, não se traduz, automaticamente, no reconhecimento da atipicidade do crime de 

descaminho, sobretudo porque o § 1.º do art. 20 da Lei n.º 10.522/02 prevê expressamente que os 

autos de execução serão reativados quando os valores dos débitos do contribuinte, somados, 

ultrapassarem os limites indicados para o arquivamento.

No mesmo sentido já se posicionaram ambas as Turmas do Col. Supremo 

Tribunal Federal, refutando a aplicação do princípio da insignificância a acusados reincidentes ou 

inclinados à prática delitiva:

"Habeas Corpus. Penal e Processual Penal. Furto. Incidência do 
princípio da insignificância. Inviabilidade. Reincidência e habitualidade 
delitiva comprovadas. Ordem denegada.

Reconhecidas a reincidência e a habitualidade da prática delituosa, 
a reprovabilidade do comportamento do agente é significativamente 
agravada, sendo suficiente para inviabilizar a incidência do princípio da 
insignificância. Precedentes.

Ordem denegada." (STF, HC 97.007/SP, 2.ª Turma, Rel. Min. 
JOAQUIM BARBOSA, DJe de 31/03/2011.)

"Habeas corpus. Furto de barras de chocolate. Res furtivae de 
pequeno valor. Mínimo grau de lesividade. Alegada incidência do postulado 
da insignificância penal. Inaplicabilidade. Paciente reincidente específico 
em delitos contra o patrimônio, conforme certidão de antecedentes 
criminais. Ordem denegada.

1. Embora seja reduzida a expressividade financeira dos produtos 
subtraídos pelo paciente, não há como acatar a tese de irrelevância material 
da conduta por ele praticada, tendo em vista ser ele reincidente específico 
em delitos contra o patrimônio. Esses aspectos dão claras demonstrações de 
ser um infrator contumaz e com personalidade voltada à prática delitiva.

2. Conforme a jurisprudência desta Corte, “o reconhecimento da 
insignificância material da conduta increpada ao paciente serviria muito 
mais como um deletério incentivo ao cometimento de novos delitos do que 
propriamente uma injustificada mobilização do Poder Judiciário” (HC nº 
96.202/RS, DJe de 28/5/10).

3. Ordem denegada." (STF, HC 101.998/MG, 1.ª Turma, Rel. Min. 
DIAS TOFFOLI, DJe de 22/03/2011; sem grifos no original.)

"HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. FURTO E 
TENTATIVA DE FURTO. ALEGAÇÃO DE INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA: INVIABILIDADE. NOTÍCIA DA PRÁTICA DE VÁRIOS 
OUTROS DELITOS PELO PACIENTE. HABEAS CORPUS DENEGADO.

1. A tipicidade penal não pode ser percebida como o trivial 
exercício de adequação do fato concreto à norma abstrata. Além da 
correspondência formal, para a configuração da tipicidade, é necessária 
uma análise materialmente valorativa das circunstâncias do caso concreto, 
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no sentido de se verificar a ocorrência de alguma lesão grave, contundente 
e penalmente relevante do bem jurídico tutelado.

2. Para a incidência do princípio da insignificância, devem ser 
relevados o valor do objeto do crime e os aspectos objetivos do fato - tais 
como a mínima ofensividade da conduta do agente, a ausência de 
periculosidade social da ação, o reduzido grau de reprovabilidade do 
comportamento e a inexpressividade da lesão jurídica causada.

3. O grande número de anotações criminais na folha de 
antecedentes do Paciente e a notícia de que ele teria praticado novos furtos, 
após ter-lhe sido concedida liberdade provisória nos autos da imputação ora 
analisados, evidenciam comportamento reprovável.

4. O criminoso contumaz, mesmo que pratique crimes de pequena 
monta, não pode ser tratado pelo sistema penal como se tivesse praticado 
condutas irrelevantes, pois crimes considerados ínfimos, quando analisados 
isoladamente, mas relevantes quando em conjunto, seriam transformados 
pelo infrator em verdadeiro meio de vida.

5. O princípio da insignificância não pode ser acolhido para 
resguardar e legitimar constantes condutas desvirtuadas, mas para impedir 
que desvios de conduta ínfimos, isolados, sejam sancionados pelo direito 
penal, fazendo-se justiça no caso concreto. Comportamentos contrários à lei 
penal, mesmo que insignificantes, quando constantes, devido a sua 
reprovabilidade, perdem a característica da bagatela e devem se submeter 
ao direito penal.

6. Ordem denegada." (STF, HC 102.088/RS, 1.ª Turma, Rel. Min. 
CÁRMEN LÚCIA, DJe de 21/05/2010; sem grifos no original.),

Vejam-se ainda, no caso específico do crime de descaminho, as seguintes 

ementas proferidas nesta Corte Superior de Justiça:

"CRIMINAL. RESP. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
RECURSO DESPROVIDO.

I. O entendimento desta Corte vem se firmando no sentido de que o 
princípio da insignificância deve se aplicado com parcimônia, 
restringindo-se apenas as condutas sem tipicidade penal, desinteressantes 
ao ordenamento positivo.

II. Nos delitos de descaminho, embora o pequeno valor do débito 
tributário seja condição necessária para permitir a aplicação do princípio 
da insignificância, o mesmo pode ser afastado se o agente se mostrar um 
criminoso habitual em delitos da espécie.

III. O comportamento do réu, voltado para a prática de reiterada 
da mesma conduta criminosa, impede a aplicação do princípio da 
insignificância. Precedentes.

IV. Recurso desprovido." (REsp 784.091/PR, 5.ª Turma, Rel. Min. 
GILSON DIPP, DJ de 30/10/2006.)

"HABEAS CORPUS. PENAL. DESCAMINHO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. HABITUALIDADE CRIMINOSA.
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1. A missão do Direito Penal moderno consiste em tutelar os bens 
jurídicos mais relevantes. Em decorrência disso, a intervenção penal deve 
ter o caráter fragmentário, protegendo apenas os bens jurídicos mais 
importantes e em caso de lesões de maior gravidade;

2. "O princípio da insignificância - que considera necessária, na 
aferição do relevo material da tipicidade penal, a presença de certos 
vetores, tais como (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) a 
nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada" (HC 84.412, STF, Rel. Min. Celso de Mello, decisão 
publicada no DJU de 2/8/2004);

3. Não obstante o baixo valor dos impostos devidos constituir 
condição necessária à aplicação do princípio, não se mostra, todavia, 
suficiente para tanto; não se deve olvidar que as condutas praticadas, na 
medida em que a ação ora em exame não se mostra isolada, mas constitui 
meio habitual para recomposição de estoques comerciais, mostram-se 
bastante reprováveis sob o ponto de vista de sua repercussão social, 
tornando inaceitável a complacência do Estado para com tal 
comportamento;

4. Ordem denegada." (HC 44986/RS, 6.ª Turma, Rel. Min. HÉLIO 
QUAGLIA BARBOSA, DJ de 07/11/2005.)

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. DESCAMINHO. 
PRINCÍPIOS DA INSIGNIFICÂNCIA E DA IRRELEVÂNCIA PENAL DO 
FATO. INAPLICABILIDADE. VALOR SONEGADO SUPERIOR AO 
PREVISTO NO ART. 18, § 1º, DA LEI 10.522, de 19/7/2002. PRÁTICA 
REITERADA DA MESMA CONDUTA TÍPICA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL INEXISTENTE. ORDEM DENEGADA.

1. O montante do tributo incidente sobre as mercadorias 
estrangeiras apreendidas é superior ao valor estabelecido na norma legal 
que rege a extinção dos créditos tributários (Lei 10.522/2002, art. 18, §1º), 
não havendo falar na aplicação do princípio da insignificância, uma vez 
que existe interesse fiscal, embora postergado, por força do disposto no art. 
20 do referido diploma legal.

2. Por outro lado, a prática reiterada da mesma conduta delituosa 
(descaminho) afasta a aplicação do princípio da irrelevância penal do fato,  
impondo o prosseguimento da ação criminal, tendo em vista que eventual 
sanção penal, por menor ou mais branda que seja, irá apresentar-se como 
sendo necessária, considerando o indispensável caráter coercitivo e 
retributivo.

3. Ordem denegada." (HC 38.965/RS, 5ª Turma., Rel. Min. 
ARNALDO ESTEVES DE LIMA, DJ de 22/8/2005; sem grifos no original.) 

Ante o exposto, CONHEÇO do recurso especial e DOU-LHE PROVIMENTO 

para, cassando o acórdão recorrido e a decisão de primeiro grau, afastar a incidência do princípio 

da insignificância e determinar a devolução dos autos à instância de origem, a fim de que prossiga 
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no julgamento do feito.

É como voto.
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